
PARECER Nº 818, de 2018

DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.014, DE 2015

De autoria do Tribunal de Justiça, o projeto em epígrafe dá nova redação ao inciso X do parágrafo único do artigo 2º da Lei Estadual nº 11.608, de 2003, que dispõe sobre despesas decorrentes de serviços públicos de natureza forense.
Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta nos dias correspondentes às 66ª a 70ª Sessões Ordinárias, de 24 a 30 de junho de 2015, período no qual recebeu 1 Emenda.
Inicialmente a propositura foi encaminhada a Comissão de Constituição, Justiça e Redação que através de seu relator se manifestou de forma favorável ao projeto e contra a Emenda nº 1, no entanto, foi apresentado um Voto em Separado manifestando-se favoravelmente a aprovação do projeto com a adoção da Emenda nº 1. Assim, colocado em votação a referida Comissão aprovou o Voto em Separado, favorável a propositura e a Emenda nº 1.
Na sequência do processo legislativo a matéria foi remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para ser apreciada quanto aos aspectos previstos no artigo 31, § 2º do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado verificamos que a proposta apresentada tem como finalidade rever dispositivo do parágrafo único do artigo 2º da Lei nº 11.608, de 29 de dezembro de 2003, para o devido ressarcimento de despesa corrente de serviços públicos de natureza forense e que não está abrangido pelo rol dos atos processuais previstos expressamente no caput do artigo 2º da referida lei.
No tocante a Emenda nº 1, constata-se que o processo digital facilitou os trabalhos dos funcionários e dos jurisdicionados e que não há o menor sentido em recolher-se custas de qualquer natureza para desarquivar processos digitais, uma vez que os mesmos podem ficar “sine die” disponibilizados no sistema, sem nenhum custo para o Estado, diversamente do que ocorre com os processos físicos, que ocupam espaço e demandam cuidado mecânico e humano para sua conservação.
Face ao exposto, podemos observar que a matéria não apresenta impedimentos de natureza financeira, pois há previsão de recursos para sua implementação, estando em conformidade com o artigo 25 da Constituição Estadual.
Assim, somos favoráveis a aprovação do Projeto de Lei nº 1.014, de 2015, com a adoção da Emenda nº 1.
a) Edson Giriboni – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição e à emenda nº 1.

Sala das Comissões, em 13/6/2018.

a) Wellington Moura – Presidente
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